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PROJETO DE RESOLUÇÃO
A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL NAS AMÉRICAS

(Apresentado pelas Missões Permanentes de El Salvador e do Uruguai,

co-patrocinado pelas Missões Permanentes do Equador, Costa Rica,  Peru e

República Dominicana e aprovado pela CAJP em 3 de maio de 2012 – ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2604 (XL-O/10) e AG/RES. 2673 (XLI-O/11), mediante as quais a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos sugere a incorporação de conteúdos e ações básicas de direitos humanos nos centros formais de educação; 

RECORDANDO o artigo 49 da Carta da OEA, o artigo 13 da Carta Democrática Interamericana e o artigo 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”;


CONSIDERANDO que a educação em direitos humanos desde a primeira infância contribui para o fortalecimento do sistema democrático, o desenvolvimento, a segurança e o progresso das sociedades livres nas Américas e constitui um elemento essencial para a promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; e

RECONHECENDO TAMBÉM que o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, em cumprimento de seus mandatos, vem exercendo um papel fundamental de apoio ao Sistema Interamericano, com vistas à incorporação efetiva da educação em direitos humanos aos sistemas educacionais formais e a outros âmbitos nos países americanos,

RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços conseguidos pelos Estados membros em matéria de educação em direitos humanos e sugerir aos Estados membros que ainda não o tenham feito que adotem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos, formuladas pelo IIDH desde 2002, visando à incorporação da educação em direitos humanos às diferentes áreas de sua educação formal.

2. Sugerir aos Estados membros que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) para a incorporação da educação em direitos humanos à educação formal de meninas e meninos de 10 a 14 anos de idade levando em conta os contextos nacionais e os sistemas educacionais dos Estados membros,] em conformidade com o artigo 13.2 do “Protocolo de San Salvador” e, nesse sentido, recomendar aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme o caso, assinar ou ratificar este instrumento ou a ele aderir.
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